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LEI N° 1.178/2023, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023. 
 

Autoriza o poder executivo a contribuir mensalmente com a 
Entidade Estadual de representação oficial dos vice-
prefeitos dos municípios do Estado do Ceará. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, 

ESTADO DO CEARÁ, nos termos do inciso VI e XVII, do Artigo 84, da 
Lei Orgânica do Município – LOM, publicada no Diário Oficial do 
Município, Edição nº 0592 de 29 de janeiro de 2021, 
 

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE 
JAGUARIBARA, aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei. 
 

Art.1º - Fica o Poder Executivo autorizado a 
contribuir mensalmente com a ASSOCIAÇÃO DOS VICE-PREFEITOS 
DO ESTADO DO CEARÁ - AVIPRECE, entidade estadual de 
representação oficial dos municípios do Estado do Ceará. 

Art.2º - A contribuição visa assegurar a 
representação institucional do município de Jaguaribara – CE, nas 
esferas administrativas do Estado do Ceará e da União, através da 
entidade relacionada no Art. 1º, junto ao Governo Federal e os diversos 
Ministérios, Congresso Nacional e demais órgãos normativos de 
execução e de controle para: 

 
I - Integrar colegiados de discussão junto aos 

diversos órgãos governamentais e legislativos, defendendo os 
interesses dos municípios; 

II – Participar de ações governamentais que visem ao 
desenvolvimento dos municípios, à atualização e capacitação dos 
quadros de pessoal dos entes municipais, à modernização e 
instrumentalização da gestão pública; 

III - Representar os municípios em eventos oficiais 
nacionais; 

IV - Desenvolver ações comuns com vistas ao 
aperfeiçoamento e à modernização da gestão pública municipal. 
 

Art. 3º - Para custear o cumprimento das ações 
referidas no artigo anterior, o município contribuirá financeiramente com 
as entidades em valores mensais a serem estabelecidos em 
Assembleia Geral anual das mesmas, através de Termo de 
Cooperação firmado entre as partes, a título de contribuições, que 
ocorrerá à conta de dotações próprias do orçamento fiscal do município 
na rubrica orçamentária: 0201.04.122.0002.2.003 - Gestão e 
Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito, classificação 
econômica: 3.3.50.41.00 - Contribuições, nesse exercício e nos 
seguintes, por se tratar de repasses à instituição de caráter de interesse 
público. 
 

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 

 
  Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 
 
  Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 27 
(vinte e sete) de dezembro de (dois mil e vinte e três). 
  
 

Joacy Alves dos Santos Júnior 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
******************************************************************************** 
 
LEI N° 1.179/2023, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023. 
 
 

 DISPÕE SOBRE A LEITURA DA BÍBLIA COMO 
RECURSO PARADIDÁTICO NAS ESCOLAS DA REDE 
PÚBLICA E PARTICULAR DE ENSINO NO MUNICÍPIO 
DE JAGUARIBARA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, 
ESTADO DO CEARÁ, nos termos do inciso VI e XVII, do Artigo 84, da 
Lei Orgânica do Município – LOM, publicada no Diário Oficial do 
Município, Edição nº 0592 de 29 de janeiro de 2021, 

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE 
JAGUARIBARA, aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei. 

 
Art. 1.º A leitura de trechos bíblicos poderá 

ocorrer nas escolas públicas e particulares como recurso paradidático 
para a disseminação cultural, histórica, geográfica e arqueológica de 
seu conteúdo, em respeito à Constituição Federal. 

Parágrafo único: As histórias bíblicas visam 
auxiliar os projetos escolares de ensino correlato nas áreas de história, 
literatura, ensino religioso, artes, filosofia, bem como outras atividades 
pedagógicas complementares. 

Art. 2.º Será sempre garantida à liberdade de 
opção religiosa e filosófica, sendo vedada a obrigatoriedade de 
participação em qualquer atividade. 

Art. 3.º O Poder Executivo Municipal 
estabelecerá os critérios, as diretrizes e as estratégias para viabilizar 
a leitura de trechos bíblicos, conforme citado no art. 1.º desta Lei. 

Art. 4.º As despesas com a execução da 
presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 5.º O Poder Executivo Municipal 
regulamentará esta Lei no que couber. 

Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação 

 
  Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 
 
  Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 27 
(vinte e sete) de dezembro de (dois mil e vinte e três). 
  
  

Joacy Alves dos Santos Júnior 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
******************************************************************************** 
 
PORTARIA Nº 007/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024. 
  

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
 

Designa servidora para acompanhar e fiscalizar a execução 
dos contratos, como FISCAL DE CONTRATOS, cargo em 
provimento de comissão ou função de confiança, na 
Secretária  do Desenvolvimento Econômico, Turismo, 
Aquicultura e Pesca do Município, e dá outras 
providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no 

uso de suas atribuições que lhe confere os incisos I, IX e XVII, do Art. 
84, da Lei Orgânica - LOM, publicada no Diário Oficial do Município – 
DOM, Edição nº 0592, em 29/01/2022, a Lei Municipal nº 1.115/2022 
de 02 (dois) de maio de 2022 (dois mil e vinte e dois), e considerando 
ainda o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993,  

 
RESOLVE 

 
Art. 1º - Designar a servidora MARIA JOSSILENE 

MARQUES DA SILVA, Matrícula nº 0002522 portadora do CPF nº 
838.884.203-00, Carteira de Identidade RG nº 2003002093710 SSP-
CE, nomeado pela Portaria nº 005/2023, como FISCAL DE 
CONTRATOS, para acompanhar e fiscalizar a execução dos bens de 
consumos e ou serviços contratados, no cumprimento dos processos 
licitatórios realizados pela Secretária do Desenvolvimento 
Econômico, Turismo, Aquicultura e Pesca, parte integrante da Lei 
Municipal nº 1.115/2022 de 02 (dois) de maio de  2022, ainda conforme 
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o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e Art.117 da 
Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021. 

 
                   Parágrafo Único - A investidura para o cargo de fiscal de 
contratos, obedecendo criteriosamente ao que determina a nova Lei de 
Licitações -  LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, 
também poderá atuar nos processos que foram realizados e iniciados 
no exercício de 2023, ainda no formato da Lei Federal nº 10.520 de 17 
de julho de 2002 e da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, e do Decreto nº 10.024 de 20/09/2019 que regulamenta a 
licitação na modalidade pregão e na forma eletrônica, sem prejuízo das 
responsabilidades de suas obrigações vigentes no caput deste artigo. 

        
Art. 2º – Determinar que o fiscal ora designado deverá:  

 
I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 
submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 
materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada 
ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas;  
 
III- atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 
relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes 
do encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 
 

Art. 3º - Fica revogada e sem efeito a Portaria 
nº006/2023, de 02 de Janeiro de 2023. 

 
Art. 4º - Dê-se ciência ao servidor designado e 

publique-se. 
 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

 
         Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 02 
(dois) de Janeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). 
 

 
Joacy Alves dos Santos Júnior 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

******************************************************************************** 
 
PORTARIA Nº   008/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024. 
  

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
 

Designa servidora para acompanhar e fiscalizar a execução 
dos contratos, como FISCAL DE CONTRATOS, cargo em 
provimento de comissão ou função de confiança, na 
Secretária  de Cultura, Desporto e Juventude do 
Município, e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no 

uso de suas atribuições que lhe confere os incisos I, IX e XVII, do Art. 
84, da Lei Orgânica - LOM, publicada no Diário Oficial do Município – 
DOM, Edição nº 0592, em 29/01/2022, a Lei Municipal nº 1.115/2022 
de 02 (dois) de maio de 2022 (dois mil e vinte e dois), e  considerando 
ainda o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993,  

 
RESOLVE 

 
Art. 1º - Designar a servidora MARIA JOSSILENE 

MARQUES DA SILVA, Matrícula nº 0002522 portadora do CPF nº 
838.884.203-00, Carteira de Identidade RG nº 2003002093710 SSP-

CE, nomeada pela Portaria nº 005/2023, como FISCAL DE 
CONTRATOS, para acompanhar e fiscalizar a execução dos bens de 
consumos e ou serviços contratados, no cumprimento dos processos 
licitatórios realizados pela Secretária de Cultura, Desporto e 
Juventude, parte integrante da Lei Municipal nº 1.115/2022 de 02 (dois) 
de maio de 2022, ainda conforme o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 
21 de junho de 1993 e Art.117 da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021.     

  
                   Parágrafo Único - A investidura para o cargo de fiscal de 
contratos, obedecendo criteriosamente ao que determina a nova Lei de 
Licitações -  LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, 
também poderá atuar nos processos que foram realizados e iniciados 
no exercício de 2023, ainda no formato da Lei Federal nº 10.520 de 17 
de julho de 2002 e da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, e do Decreto nº 10.024 de 20/09/2019 que regulamenta a 
licitação na modalidade pregão e na forma eletrônica, sem prejuízo das 
responsabilidades de suas obrigações vigentes no caput deste artigo. 

   
Art. 2º – Determinar que o fiscal ora designado deverá:  

 
I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 
submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 
materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada 
ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas;  
 
III- atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 
relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes 
do encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 
 

Art. 3º - F ica revogada e sem efeito a Portaria 
nº007/2023 de 02 de Janeiro de 2023. 

 
Art. 4º - Dê-se ciência ao servidor designado e 

publique-se. 
 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

 
         Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 02 
(dois) de Janeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). 
 

 
Joacy Alves dos Santos Júnior 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

******************************************************************************** 
 
PORTARIA Nº 009/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024. 
  

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
 

Designa servidora para acompanhar e fiscalizar a execução 
dos contratos, como FISCAL DE CONTRATOS, cargo em 
provimento de comissão ou função de confiança, na 
Secretária  de Administração e Finanças do Município, 
e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no 

uso de suas atribuições que lhe confere os incisos I, IX e XVII, do Art. 
84, da Lei Orgânica - LOM, publicada no Diário Oficial do Município – 
DOM, Edição nº 0592, em 29/01/2022, a Lei Municipal nº 1.115/2022 
de 02 (dois) de maio de 2022 (dois mil e vinte e dois), e considerando 
ainda o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993,  

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
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RESOLVE 
 

Art. 1º - Designar a servidora MARIA JOSSILENE 
MARQUES DA SILVA, Matrícula nº 0002522 portadora do CPF nº 
838.884.203-00, Carteira de Identidade RG nº 2003002093710 SSP-
CE, nomeada pela Portaria nº 005/2023, como FISCAL DE 
CONTRATOS, para acompanhar e fiscalizar a execução dos bens de 
consumos e ou serviços contratados, no cumprimento dos processos 
licitatórios realizados pela Secretária de Administração e Finanças 
do Município, parte integrante da Lei Municipal nº 1.115/2022 de 02 
(dois) de maio de 2022, ainda conforme o disposto no art. 67 da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1993 e Art. 117 da Lei 14.133 de 01 de Abril 
de 2021.  

 
                   Parágrafo Único - A investidura para o cargo de fiscal de 
contratos, obedecendo criteriosamente ao que determina a nova Lei de 
Licitações -  LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, 
também poderá atuar nos processos que foram realizados e iniciados 
no exercício de 2023, ainda no formato da Lei Federal nº 10.520 de 17 
de julho de 2002 e da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, e do Decreto nº 10.024 de 20/09/2019 que regulamenta a 
licitação na modalidade pregão e na forma eletrônica, sem prejuízo das 
responsabilidades de suas obrigações vigentes no caput deste artigo.     

   
Art. 2º – Determinar que o fiscal ora designado deverá:  

 
I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 
submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 
materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada 
ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas;  
 
III- atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 
relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes 
do encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 
 

Art. 3º- Fica revogada e sem efeito a Portaria 
nº008/2023 de 02 de Janeiro de 2023. 

 
Art. 4º - Dê-se ciência ao servidor designado e 

publique-se. 
 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

 
         Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 02 
(dois) de Janeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). 
 

 
Joacy Alves dos Santos Júnior 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

******************************************************************************** 
 
PORTARIA Nº 010/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024. 
  

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
 

Designa servidora para acompanhar e fiscalizar a execução 
dos contratos, como FISCAL DE CONTRATOS, cargo em 
provimento de comissão ou função de confiança, na 
Secretária  de Planejamento e Gestão do Município, e 
dá outras providências. 

 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no 

uso de suas atribuições que lhe confere os incisos I, IX e XVII, do Art. 
84, da Lei Orgânica - LOM, publicada no Diário Oficial do Município – 
DOM, Edição nº 0592, em 29/01/2022, a Lei Municipal nº 1.115/2022 
de 02 (dois) de maio de 2022 (dois mil e vinte e dois), e  considerando 
ainda o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993,  

 
 
RESOLVE 

 
Art. 1º - Designar a servidora MARIA JOSSILENE 

MARQUES DA SILVA, Matrícula nº 0002522 portadora do CPF nº 
838.884.203-00, Carteira de Identidade RG nº 2003002093710 SSP-
CE, nomeada pela Portaria nº 005/2023, como FISCAL DE 
CONTRATOS, para acompanhar e fiscalizar a execução dos bens de 
consumos e ou serviços contratados, no cumprimento dos processos 
licitatórios realizados pela Secretária de Planejamento e Gestão do 
Município, parte integrante da Lei Municipal nº 1.115/2022 de 02 (dois) 
de maio de 2022, ainda conforme o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 
21 de junho de 1993 e Art.117 da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021.   

 
                   Parágrafo Único - A investidura para o cargo de fiscal de 
contratos, obedecendo criteriosamente ao que determina a nova Lei de 
Licitações -  LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, 
também poderá atuar nos processos que foram realizados e iniciados 
no exercício de 2023, ainda no formato da Lei Federal nº 10.520 de 17 
de julho de 2002 e da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, e do Decreto nº 10.024 de 20/09/2019 que regulamenta a 
licitação na modalidade pregão e na forma eletrônica, sem prejuízo das 
responsabilidades de suas obrigações vigentes no caput deste artigo.   

   
 
Art. 2º – Determinar que o fiscal ora designado deverá:  

 
I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 
submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 
materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada 
ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas;  
 
III- atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 
relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes 
do encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 
 

Art. 3º- Fica revogada e sem efeito a Portaria 
nº009/2023, de 02 de Janeiro de 2023. 

 
 
Art. 4º - Dê-se ciência ao servidor designado e 

publique-se. 
 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

 
 

         Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 02 
(dois) de Janeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). 
 

 
Joacy Alves dos Santos Júnior 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
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PORTARIA Nº 011/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024. 
  

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
 

Designa servidora para acompanhar e fiscalizar a execução 
dos contratos, como FISCAL DE CONTRATOS, cargo em 
provimento de comissão ou função de confiança, na 
Secretária do Trabalho e Assistência Social do Município, e 
dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no 

uso de suas atribuições que lhe confere os incisos I, IX e XVII, do Art. 
84, da Lei Orgânica - LOM, publicada no Diário Oficial do Município – 
DOM, Edição nº 0592, em 29/01/2022, a Lei Municipal nº 1.115/2022 
de 02 (dois) de maio de 2022 (dois mil e vinte e dois), e considerando 
ainda o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993,  

 
RESOLVE 

 
Art. 1º - Designar a servidora ALEXCYANE DE 

ALMEIDA PEIXOTO, Matrícula nº 0005393, Portadora do CPF nº 
015.917.993-92, Carteira de Identidade RG nº 2007005101032 SSP-
CE, nomeado pela Portaria nº 068/2023, como FISCAL DE 
CONTRATOS, para acompanhar e fiscalizar a execução dos bens de 
consumos e ou serviços contratados, no cumprimento dos processos 
licitatórios realizados pela Secretaria do Trabalho e Assistência Social, 
parte integrante da Lei Municipal nº 1.115/2022 de 02 (dois) de maio de  
2022, ainda conforme o disposto o Art.117 da Lei 14.133 de 01 de Abril 
de 2021.   

 
                    Parágrafo Único - A investidura para o cargo de fiscal de 
contratos, obedecendo criteriosamente ao que determina a nova Lei de 
Licitações -  LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, 
também poderá atuar nos processos que foram realizados e iniciados 
no exercício de 2023, ainda no formato da Lei Federal nº 10.520 de 17 
de julho de 2002 e da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, e do Decreto nº 10.024 de 20/09/2019 que regulamenta a 
licitação na modalidade pregão e na forma eletrônica, sem prejuízo das 
responsabilidades de suas obrigações vigentes no caput deste artigo. 

   
Art. 2º – Determinar que o fiscal ora designado deverá:  

 
I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 
submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 
materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada 
ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas;  
 
III- atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 
relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes 
do encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 
                  
                   Art. 3º- Fica revogada e sem efeito a Portaria nº 069/2023, 
de 03 de Abril de 2023.    

 
Art. 4º - Dê-se ciência ao servidor designado e 

publique-se. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

 
         Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 02 
(dois) de Janeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). 
 

Joacy Alves dos Santos Júnior 
PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 012/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024. 
  

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
 

Designa servidora para acompanhar e fiscalizar a execução 
dos contratos, como FISCAL DE CONTRATOS, cargo em 
provimento de comissão ou função de confiança, na 
Secretária de Educação do Município, e dá outras 
providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no 

uso de suas atribuições que lhe confere os incisos I, IX e XVII, do Art. 
84, da Lei Orgânica - LOM, publicada no Diário Oficial do Município – 
DOM, Edição nº 0592, em 29/01/2022, a Lei Municipal nº 1.115/2022 
de 02 (dois) de maio de 2022 (dois mil e vinte e dois), e considerando 
ainda o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993,  

 
RESOLVE 

 
Art. 1º - Designar a servidora ELIS REJAN 

FERNANDES SALDANHA, Matrícula nº 0005396, Portadora do CPF 
nº 906.500.773-34, Carteira de Identidade RG nº 337657199 SSP-CE, 
nomeada pela Portaria nº 230/2022, como FISCAL DE CONTRATOS, 
para acompanhar e fiscalizar a execução dos bens de consumos e ou 
serviços contratados, no cumprimento dos processos licitatórios 
realizados pela Secretaria de Educação, parte integrante da Lei 
Municipal nº 1.115/2022 de 02 (dois) de maio de 2022, ainda conforme 
o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e Art.117 da 
Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021.      

  
                   Parágrafo Único - A investidura para o cargo de fiscal de 
contratos, obedecendo criteriosamente ao que determina a nova Lei de 
Licitações -  LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, 
também poderá atuar nos processos que foram realizados e iniciados 
no exercício de 2023, ainda no formato da Lei Federal nº 10.520 de 17 
de julho de 2002 e da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, e do Decreto nº 10.024 de 20/09/2019 que regulamenta a 
licitação na modalidade pregão e na forma eletrônica, sem prejuízo das 
responsabilidades de suas obrigações vigentes no caput deste artigo. 

  
Art. 2º – Determinar que o fiscal ora designado deverá:  

 
I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 
submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 
materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada 
ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas;  
 
III- atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 
relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes 
do encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 
 

Art. 3º- Fica revogada e sem efeito a Portaria 
nº231/2022, de 16 de Maio de 2022. 

 
Art. 4º - Dê-se ciência ao servidor designado e 

publique-se. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

 
         Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 02 
(dois) de Janeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). 

 
Joacy Alves dos Santos Júnior 

PREFEITO MUNICIPAL 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
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PORTARIA Nº 013/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024. 
  

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
 

Designa servidor para acompanhar e fiscalizar a execução 
dos contratos, como FISCAL DE CONTRATOS, cargo em 
provimento de comissão ou função de confiança, na 
Secretária de Saúde do Município, e dá outras 
providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no 

uso de suas atribuições que lhe confere os incisos I, IX e XVII, do Art. 
84, da Lei Orgânica - LOM, publicada no Diário Oficial do Município – 
DOM, Edição nº 0592,  em 29/01/2022,  a Lei Municipal nº 1.115/2022 
de 02 (dois) de maio de 2022 (dois mil e vinte e dois), e  considerando 
ainda o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993,  

 
RESOLVE 

 
Art. 1º - Designar o servidor, JOSÉ SERGIO FREITAS 

MOREIRA JUNIOR, Matrícula nº 0004837, Portador do CPF nº 
604.343.453-93, Carteira de Identidade RG nº 2009010442825 SSP-
CE, nomeado pela Portaria nº003/2023, como FISCAL DE 
CONTRATOS, para acompanhar e fiscalizar a execução dos bens de 
consumos e ou serviços contratados, no cumprimento dos processos 
licitatórios realizados pela Secretaria de Saúde, parte integrante da Lei 
Municipal nº 1.115/2022 de 02 (dois) de maio de 2022, ainda conforme 
o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e Art. 117 da 
Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021.      

 
                   Parágrafo Único - A investidura para o cargo de fiscal de 
contratos, obedecendo criteriosamente ao que determina a nova Lei de 
Licitações -  LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, 
também poderá atuar nos processos que foram realizados e iniciados 
no exercício de 2023, ainda no formato da Lei Federal nº 10.520 de 17 
de julho de 2002 e da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, e do Decreto nº 10.024 de 20/09/2019 que regulamenta a 
licitação na modalidade pregão e na forma eletrônica, sem prejuízo das 
responsabilidades de suas obrigações vigentes no caput deste artigo. 

 
   
Art. 2º – Determinar que o fiscal ora designado deverá:  

 
I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 
submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 
materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada 
ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas;  
 
III- atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 
relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes 
do encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 
 

Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e 
publique-se. 

 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

 
         Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 02 
(dois) de Janeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). 
 

 
Joacy Alves dos Santos Júnior 

PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 014/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024. 
  

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
 

Designa servidora para acompanhar e fiscalizar a execução 
dos contratos, como FISCAL DE CONTRATOS, cargo em 
provimento de comissão ou função de confiança, na 
Secretária de Infraestrutura e Urbanismo do Município, 
e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no 

uso de suas atribuições que lhe confere os incisos I, IX e XVII, do Art. 
84, da Lei Orgânica - LOM, publicada no Diário Oficial do Município – 
DOM, Edição nº 0592, em 29/01/2022, a Lei Municipal nº 1.115/2022 
de 02 (dois) de maio de 2022 (dois mil e vinte e dois), e considerando 
ainda o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993,  

 
RESOLVE 

 
Art. 1º - Designar a servidora MARIA SILVANIR 

PEREIRA LEITÃO, Matrícula nº 0005407, Portadora do CPF nº 
067.377.533-02, Carteira de Identidade RG nº 2008241062-8 SSP-CE, 
nomeado pela Portaria nº 98/2022, como FISCAL DE CONTRATOS, 
para acompanhar e fiscalizar a execução dos bens de consumos e ou 
serviços contratados, no cumprimento dos processos licitatórios 
realizados pela Secretária de Infraestrutura e Urbanismo, parte 
integrante da Lei Municipal nº 1.115/2022 de 02 (dois) de maio de 2022, 
ainda conforme o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 
1993 e Art. 117 da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021.    

 
                   Parágrafo Único - A investidura para o cargo de fiscal de 
contratos, obedecendo criteriosamente ao que determina a nova Lei de 
Licitações -  LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, 
também poderá atuar nos processos que foram realizados e iniciados 
no exercício de 2023, ainda no formato da Lei Federal nº 10.520 de 17 
de julho de 2002 e da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, e do Decreto nº 10.024 de 20/09/2019 que regulamenta a 
licitação na modalidade pregão e na forma eletrônica, sem prejuízo das 
responsabilidades de suas obrigações vigentes no caput deste artigo.   

   
Art. 2º – Determinar que o fiscal ora designado deverá:  

 
I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 
submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 
materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada 
ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas;  
 
III- atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 
relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes 
do encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 
 

Art. 3º - Fica revogada e sem efeito a Portaria 
nº214/2022, de 04 de Maio de 2022. 

 
Art. 4º - Dê-se ciência ao servidor designado e 

publique-se. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

 
         Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 02 
(dois) de Janeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). 
 

Joacy Alves dos Santos Júnior 
PREFEITO MUNICIPAL 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
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PORTARIA Nº 015/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024. 
  

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
 

Designa servidora para acompanhar e fiscalizar a execução 
dos contratos, como FISCAL DE CONTRATOS, cargo em 
provimento de comissão ou função de confiança, na 
Secretária do Gabinete do Prefeito do Município, e dá 
outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no 

uso de suas atribuições que lhe confere os incisos I, IX e XVII, do Art. 
84, da Lei Orgânica - LOM, publicada no Diário Oficial do Município – 
DOM, Edição nº 0592, em 29/01/2022, a Lei Municipal nº 1.115/2022 
de 02 (dois) de maio de 2022 (dois mil e vinte e dois), e  considerando 
ainda o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993,  

 
RESOLVE 

 
Art. 1º - Designar a servidora MARIA SILVANIR 

PEREIRA LEITÃO, Matrícula nº 0005407, Portadora do CPF nº 
067.377.533-02, Carteira de Identidade RG nº 2008241062-8 SSP-CE, 
nomeado pela Portaria nº 98/2022, como FISCAL DE CONTRATOS, 
para acompanhar e fiscalizar a execução dos bens de consumos e ou 
serviços contratados, no cumprimento dos processos licitatórios 
realizados pela Secretária do Gabinete do Prefeito, parte integrante 
da Lei Municipal nº 1.115/2022 de 02 (dois) de maio de 2022, ainda 
conforme o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
Art. 117 da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021.   

 
                   Parágrafo Único - A investidura para o cargo de fiscal de 
contratos, obedecendo criteriosamente ao que determina a nova Lei de 
Licitações -  LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, 
também poderá atuar nos processos que foram realizados e iniciados 
no exercício de 2023, ainda no formato da Lei Federal nº 10.520 de 17 
de julho de 2002 e da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, e do Decreto nº 10.024 de 20/09/2019 que regulamenta a 
licitação na modalidade pregão e na forma eletrônica, sem prejuízo das 
responsabilidades de suas obrigações vigentes no caput deste artigo. 

     
Art. 2º – Determinar que o fiscal ora designado deverá:  

 
I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 
submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 
materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada 
ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas;  
 
III- atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 
relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes 
do encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 
 

Art. 3º - Fica revogada e sem efeito a Portaria 
nº213/2022, de 04 de Maio de 2022. 

 
Art. 4º - Dê-se ciência ao servidor designado e 

publique-se. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

 
         Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 02 
(dois) de Janeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). 

 
Joacy Alves dos Santos Júnior 

PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº  016/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024. 
  

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
 

Designa servidora para acompanhar e fiscalizar a execução 
dos contratos, como FISCAL DE CONTRATOS, cargo em 
provimento de comissão ou função de confiança, na 
Secretária de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos do Município, e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no 

uso de suas atribuições que lhe confere os incisos I, IX e XVII, do Art. 
84, da Lei Orgânica - LOM, publicada no Diário Oficial do Município – 
DOM, Edição nº 0592, em 29/01/2022, a Lei Municipal nº 1.115/2022 
de 02 (dois) de maio de 2022 (dois mil e vinte e dois), e considerando 
ainda o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993,  

 
RESOLVE 

 
Art. 1º - Designar a servidora MARIA SILVANIR 

PEREIRA LEITÃO, Matrícula nº 0005407, Portadora do CPF nº 
067.377.533-02, Carteira de Identidade RG nº 2008241062-8 SSP-CE, 
nomeado pela Portaria nº 98/2022, como FISCAL DE CONTRATOS, 
para acompanhar e fiscalizar a execução dos bens de consumos e ou 
serviços contratados, no cumprimento dos processos licitatórios 
realizados pela Secretária de Agricultura, Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos, parte integrante da Lei Municipal nº 1.115/2022 de 
02 (dois) de maio de 2022, ainda conforme o disposto no art. 67 da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1993 e Art.117 da Lei 14.133 de 01 de Abril 
de 2021.      
                   Parágrafo Único - A investidura para o cargo de fiscal de 
contratos, obedecendo criteriosamente ao que determina a nova Lei de 
Licitações -  LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, 
também poderá atuar nos processos que foram realizados e iniciados 
no exercício de 2023, ainda no formato da Lei Federal nº 10.520 de 17 
de julho de 2002 e da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, e do Decreto nº 10.024 de 20/09/2019 que regulamenta a 
licitação na modalidade pregão e na forma eletrônica, sem prejuízo das 
responsabilidades de suas obrigações vigentes no caput deste artigo. 
 

Art. 2º – Determinar que o fiscal ora designado deverá:  
 
I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 
submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 
materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada 
ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas;  
 
III- atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 
relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes 
do encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 
 

Art. 3º - Fica revogada e sem efeito a Portaria 
nº212/2022, de 04 de maio de 2022. 

 
Art. 4º - Dê-se ciência ao servidor designado e 

publique-se. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

 
         Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 02 
(dois) de Janeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). 

 
Joacy Alves dos Santos Júnior 

PREFEITO MUNICIPAL 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
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PORTARIA Nº 017/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024. 
  

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
 

Designar o servidor para acompanhar e fiscalizar a 
execução do contratos, como FISCAL DE CONTRATOS, 
cargo em provimento de comissão ou função de confiança, 
na Secretária da Controladoria e Ouvidoria Geral do 
Município, e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no 

uso de suas atribuições que lhe confere os incisos I, IX e XVII, do Art. 
84, da Lei Orgânica - LOM, publicada no Diário Oficial do Município – 
DOM, Edição nº 0592, em 29/01/2022, a Lei Municipal nº 1.115/2022 
de 02 (dois) de maio de 2022 (dois mil e vinte e dois), e considerando 
ainda o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993,  

 
RESOLVE 

 
Art. 1º - Designar o servidor MARCIO DAVID DE 

QUEIROS FREITAS, Matrícula nº 0005402, Portador do CPF nº 
006.742.983-14, Carteira de Identidade RG nº 2004019076820 SSP-
CE, nomeado pela Portaria nº 245/2022, como FISCAL DE 
CONTRATOS, para acompanhar e fiscalizar a execução dos bens de 
consumos e ou serviços contratados, no cumprimento dos processos 
licitatórios realizados pela Secretária da Controladoria e Ouvidoria 
Geral, parte integrante da Lei Municipal nº 1.115/2022 de 02 (dois) de 
maio de 2022, ainda conforme o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 
de junho de 1993 e Art.117 da Lei 14.133 de Abril de 2021.      

 
                   Parágrafo Único - A investidura para o cargo de fiscal de 
contratos, obedecendo criteriosamente ao que determina a nova Lei de 
Licitações -  LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, 
também poderá atuar nos processos que foram realizados e iniciados 
no exercício de 2023, ainda no formato da Lei Federal nº 10.520 de 17 
de julho de 2002 e da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, e do Decreto nº 10.024 de 20/09/2019 que regulamenta a 
licitação na modalidade pregão e na forma eletrônica, sem prejuízo das 
responsabilidades de suas obrigações vigentes no caput deste artigo. 
   

Art. 2º – Determinar que o fiscal ora designado deverá:  
 
I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 
submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 
materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada 
ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas;  
 
III- atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 
relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes 
do encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 
 

Art. 3º - Fica revogada e sem efeito a Portaria 
nº247/2022, de Junho de 2022. 

 
Art. 4º - Dê-se ciência ao servidor designado e 

publique-se. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

 
         Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 02 
(dois) de Janeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). 
 

Joacy Alves dos Santos Júnior 
PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 018/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024. 
  

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
 

Designar o servidor para acompanhar e fiscalizar a execução 
do contratos, como FISCAL DE CONTRATOS, cargo em 
provimento de comissão ou função de confiança, na 
Secretária de Transporte e Mobilidade Urbana do 
Município, e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no 

uso de suas atribuições que lhe confere os incisos I, IX e XVII, do Art. 
84, da Lei Orgânica - LOM, publicada no Diário Oficial do Município – 
DOM, Edição nº 0592, em 29/01/2022, a Lei Municipal nº 1.115/2022 
de 02 (dois) de maio de 2022 (dois mil e vinte e dois), e considerando 
ainda o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993,  

 
RESOLVE 

 
Art. 1º - Designar o servidor MARCIO DAVID DE 

QUEIROS FREITAS, Matrícula nº 0005402, Portador do CPF nº 
006.742.983-14, Carteira de Identidade RG nº 2004019076820 SSP-
CE, nomeado pela Portaria nº 245/2022, como FISCAL DE 
CONTRATOS, para acompanhar e fiscalizar a execução dos bens de 
consumos e ou serviços contratados, no cumprimento dos processos 
licitatórios realizados pela Secretária de Transporte e Mobilidade 
Urbana, parte integrante da Lei Municipal nº 1.115/2022 de 02 (dois) 
de maio de 2022, ainda conforme o disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 
21 de junho de 1993 e Art.117 da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021.      

 
                   Parágrafo Único - A investidura para o cargo de fiscal de 
contratos, obedecendo criteriosamente ao que determina a nova Lei de 
Licitações -  LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, 
também poderá atuar nos processos que foram realizados e iniciados 
no exercício de 2023, ainda no formato da Lei Federal nº 10.520 de 17 
de julho de 2002 e da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, e do Decreto nº 10.024 de 20/09/2019 que regulamenta a 
licitação na modalidade pregão e na forma eletrônica, sem prejuízo das 
responsabilidades de suas obrigações vigentes no caput deste artigo. 
 

Art. 2º – Determinar que o fiscal ora designado deverá:  
 
I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 
submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 
materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada 
ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas;  
 
III- atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 
relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes 
do encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 
 

Art. 3º - Fica revogada e sem efeito a Portaria 
nº246/2023, de 01 de Junho de 2022. 

 
Art. 4º - Dê-se ciência ao servidor designado e 

publique-se. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

 
         Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 02 
(dois) de Janeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). 
 

Joacy Alves dos Santos Júnior 
PREFEITO MUNICIPAL 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
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REQUERIMENTO 
 
Ao Senhor  
Antônio Alexandre Silva Sena 
Secretário Municipal de Educação  
  
Prezado Senhor Secretário, 
 
Venho por meio deste, requerer formalmente a vossa senhoria, a 
suspensão temporária da concessão da redução de carga horária, que 
foi implementada a professores efetivos da rede pública de ensino, 
através da Portaria n° 294 de 13 de Novembro de 2023, publicada em 
edição extra do Diário Oficial do Município, DOM n° 1302. Bem como 
disposto no Art. 4° da referida Portaria; 
 

“A redução da carga horária, de que trata esta Portaria, será 
implementada aos professores efetivos lotados nas turmas 
regulares da Educação Infantil, Ensino Fundamental e 
Educação de Jovens e Adultos.” 
 

A presente solicitação da suspensão de carga horária, compreende o 
período de 03 de Janeiro de 2024 à 31 de Dezembro de 2024.  
Caso queira retomar o benefício da redução da carga horária, antes do 
término do período mencionado acima, farei uma nova solicitação 
formal. 
 
Agradeço a sua atenção para esta questão e fico à disposição  
 
Atenciosamente, 

Jaguaribara/CE, 03 de Janeiro de 2024. 
 
 

MARIA JOCILDA ALVES DE OLIVEIRA 
Requerente  

 
******************************************************************************** 

 
LEGISLATIVO 
 
 
PORTARIA Nº 001/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024. 
 

DESIGNA A SERVIDORA PARA ACOMPANHAR E 
FISCALIZAR A EXECUÇÃO DOS CONTRATOS PARA O 
EXERCÍCIO 2024. 
 
 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
JAGUARIBARA, ESTADO DO CEARÁ, MARIA JOSÉ MARTINS, 
no uso das atribuições que lhe conferem o inciso I do art. 28 do 
Regimento Interno; 

 
CONSIDERANDO que, em 1º de abril de 2023, a Lei 14.133, de 1º de 
abril de 2021, passará a regular todas as licitações e contratos da 
administração pública direta e indireta, e suas autarquias federais;  
 
CONSIDERANDO o artigo 8º da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, que 
determina a designação de Agente de Contratação e Equipe de Apoio, 
para conduzir todos os processos de licitação, incluindo contratações 
diretas e dispensas de licitação;  
 
CONSIDERANDO a PORTARIA Nº 034 DE 22 DE DEZEMBRO DE 
2022, que regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei 14.133/2021, 
sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da equipe 
de apoio;  
 
RESOLVE:  
 

Art. 1º Designar a servidora, Júlia da Silva Nogueira, 
inscrita no CPF: n° 605.951.853-20 e Carteira de Identidade RG 

nº2007058100-1, para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e 
o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas nos Contratos 
celebrados entre a Câmara Municipal de Jaguaribara e terceiros.  

 
Art. 2º  Caberá ao fiscal do contrato, em especial: 
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do 

contrato, subsidiando-o de informações pertinentes às suas 
competências; 

II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados; 

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de 
qualquer inexatidão ou irregularidade constatada em desacordo com a 
execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso; 

V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato 
quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas; 

VI - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as 
notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após 
o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação; 

VII - comunicar o gestor do contrato em tempo hábil o 
término do contrato sob sua responsabilidade, visando à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual; 

VIII - participar da atualização do relatório de riscos 
durante a fase de gestão do contrato;  

IX - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, para que elabore o documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado. 

X - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do 
contrato, realizando tarefas relacionadas ao controle dos prazos do 
contrato, acompanhamento do empenho e pagamento, formalização de 
apostilamentos e termos aditivos, e acompanhamento de garantias e 
glosas; 

XI - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, solicitando os documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário; 

XII - examinar a regularidade no recolhimento das 
contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária, estadual e municipal e, 
em caso de descumprimento, observar o estabelecido em ato da 
Presidência da Câmara Municipal; 

XIII - atuar tempestivamente na solução de eventuais 
problemas de descumprimento das obrigações contratuais, reportando 
ao gestor do contrato para providências cabíveis, quando ultrapassar a 
sua competência; 

 
Art. 3º Será permitida a contratação de terceiros para 

assistir e subsidiar o fiscal de contrato, com informações pertinentes a 
essa atribuição. 
 
               Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.  
 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.  
 

Paço da Câmara Municipal de Jaguaribara, em 02 
de janeiro de 2024. 
 

 
 

MARIA JOSÉ MARTINS 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
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PORTARIA Nº 002/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024. 
  

NOMEIA E DESIGNA A SERVIDORA RESPONSÁVEL 
PELO SETOR DE COMPRAS DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE JAGUARIBARA, NO EXERCÍCIO 2024. 

 
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

JAGUARIBARA, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município, e ainda tendo em vista o 
disposto na Portaria Nº 034/2022 de 22 de dezembro de 2022,  

 
RESOLVE 

 
 Art. 1º - Nomeia e designa a servidora Alleane 

Rossy Diógenes Saldanha, CPF Nº 041.140.893-30, detentora do 
Cargo de Provimento Efetivo como Responsável pelo Setor de 
Compras da Câmara Municipal, para na forma da legislação, executar, 
acompanhar e fiscalizar a execução de todas as compras e serviços 
públicos.  

 
Art. 2º - Em conformidade com a legislação, a 

Responsável pelo Setor de Comprar, deverá: Atuar com planejamento, 
gestão e controle de todos os processos de compras, realizar o 
desenvolvimento e homologação de novos fornecedores de forma a 
obter melhores preços, condições de pagamento e prazos de entrega, 
fazer a gestão do cadastro de fornecedores, planejar, dirigir e controlar 
as compras de materiais e equipamentos, de acordo com as políticas e 
necessidades da entidade, supervisionar a elaboração e manutenção 
de cadastro de fornecedores, atuar com negociação de preços com os 
fornecedores, prazo de entrega e formas pagamento e gestão de 
estoque, ajustando o planejamento de compras e as necessidades da 
entidade. 

 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.  
 
 

 Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
 
  Paço da Câmara Municipal de Jaguaribara, em 02 
de janeiro de 2024. 
 
 

MARIA JOSÉ MARTINS 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

 
******************************************************************************** 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


